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LEI N° 1.449/2022 ESPERANTINA, 26 DE ABRIL DE 2022.

Institui 0 Regime de Previdência Complementar no âmbito do
Município de Esperantina; fixa o limite máximo para a concessão
de aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que
traía o art. 40 da Constituição Federal; autoriza  a adesão a plano de
benefícios de previdência complementar; e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, ESTADO DO PlAUI: Faço saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1" Fica instituído, no âmbito do Municipio de Esperantina, o Regime de Previdência
Complementar - RPC, a que se referem os § 14, 15  e 16 do artigo 40 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo Regime j
Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e |
membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no
serviço público do Município de Esperantina a partir da data de início da vigência do RPC de
que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral
de Previdência Social - RGPS. |

!
Art. 2" O Município de Esperantina é o patrocinador do plano de benefícios do Regime \

de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Chefe do Poder
Executivo, que poderá delegar esta competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes
para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência
de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de
benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3" O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência e será
aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos
poderes, incluidas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público a partir da
data de:

I - publicação da autorização, pelo órgão físcalizador de que trata a Lei Complementar n°
109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios
previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência complementar; ou

II ~ início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a entidade
aberta de previdência complementar.
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Art. 4“ A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que
trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano de
benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que trata
o art. 40 da Constituição Federal, ás aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS do
Município de Esperantina aos segurados definidos no parágrafo único do art. 1°.

Art. 5" Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1° desta Lei que
tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do Regime de
Previdência Complementar poderão, mediante prévia  e expressa opção, aderir ao RPC, na forma
a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da
vigência do Regime de Previdência Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é irrevogável
e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4° desta Lei.

Art. 6“ O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. T será oferecido por
meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de previdência
complementar.

CAPÍTULO II

DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção 1

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. T O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, observadas
as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos decorrentes desses
diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e membros do
Município de Esperantina de que trata o art. 3° desta Lei.

Art. 8" O Município de Esperantina somente poderá ser patrocinador de plano de
benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados
tenham seu valor pennanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante,
inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação,
os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.

§ r O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não programados
que:

I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do
participante; e

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do
participante.

§ 2" Na gestão dos benefícios de que trata o § 1® deste artigo, o plano de benefícios
á sociedadeprevidenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional jui

seguradora, desde que tenha custeio específico.
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§ 3® O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência
do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora.

Seção II

Do Patrocinador

Art. 9® O Município de Esperantina é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas
transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios
previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.

§ 1® As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma centralizada,
pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser
superiores às contribuições normais dos participantes.

§ 2® O Município de Esperantina será considerado inadimplente em caso de
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer
obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios.

Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, nos instrumentos jurídicos cabíveis ao
plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, cláusulas que
estabeleçam no mínimo;

I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em
relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e entidade de
previdência complementar;

II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções previstas
para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de
pagamento ou do repasse das contribuições;

III - que 0 valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo
patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta
individual do participante a que se referir a contribuição em atraso;

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser
realizado pelo Ente Federativo;

V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão contratual
e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios previdenciário;

VI - 0 compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os
patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em
prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer
obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis.

Seção III

Dos Participantes
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Art. 11 Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os
servidores e membros do Município de Esperantina.

Art. 12 Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante que;

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de
economia mista;

II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer dos
entes da federação;

III - optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do
regulamento do plano de benefícios.

§ 1“ O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção do
custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2® Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios,
nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no
regulamento do respectivo plano.

§ 3® Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua
contribuição ao plano de benefícios.

§ 4® O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou a
licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.

Art. 13 Os servidores e membros referidos no art. 3® desta Lei, com remuneração
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência
Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de previdência
complementar desde a data de entrada em exercício.

§ 1® E facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo manifestarem
a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município de
Esperantina, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição
automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição.

§ 2® Na hipótese de a manifestação de que trata o  § 1° deste artigo ocorrer no prazo de
até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral
das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de anulação atualizadas nos
termos do regulamento.

§ 3“ A anulação da inscrição prevista no § 1® deste artigo e a restituição
deste artigo não constituem resgate.

evista no §2'
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§ 4“ No caso de anulação da inscrição prevista no  § 1° deste artigo, a contribuição
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da
devolução da contribuição aportada pelo participante.

§ 5" Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao plano
de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o
cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios.

Seção IV

Das Contribuições

Art. 14 As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de
cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Municipal rf 1.075/2007 que exceder o
limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, observado o
disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1“ A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o
disposto no regulamento do plano de benefícios.

§ 2“ Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de caráter
voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do piano de benefícios

Art. 15 O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em
contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, concomitantemente, às
seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1° ou art. 5° desta Lei; e

II - recebam subsídios ou remuneração que exceda  o limite máximo a que se refere o art.
4° desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ r A contribuição do patrocinador será paritária  à do participante sobre a parcela que
exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1° desta Lei.

§ 2" Observadas as condições previstas no § r deste artigo e no disposto no regulamento
do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá exceder ao percentual de 8,5%
(oito inteiros e cinco décimos por cento).

§ 3** Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e II do
caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 4° Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o
repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes
a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo,
estejam inscritos no plano de benefícios.

§ 5® Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na
legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização
monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e plano de custeio do
respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já autorizai a adotar as

.  >
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providências necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações junto ao plano de
benefícios.

Art. 16 A entidade de previdência complementar administradora do plano de benefícios
manterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante e registro das
contribuições deste e dos patrocinadores.

Seção V

Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 17 A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano de
Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e
transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade indispensáveis
à garantia da boa gestão dos planos de benefícios.

§ 1" A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com
vigência por prazo indeterminado.

§ 2** O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios
desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste
artigo.

Seção VI

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar

Art. 18 O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de Previdência

Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma regulamentada pelo
Município de Esperantina;

§1" Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência complementar, os
resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de gerenciamento, manifestar-se
sobre alterações no regulamento do plano, além de outras atribuições e responsabilidades
definidas em regulamento na forma do caput.

§2® O Poder Executivo poderá, altemativamente ao comando do caput, delegar as
competências descritas no §1° deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente instituído no
âmbito dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a representação dos
participantes.

§3” O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária entre
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a indicação do
conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade.

§4® Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos
requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo Município
de Esperantina na forma do caput.
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CAPITULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19 As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município de
Esperantina que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite
máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de
Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência
Complementar previsto na forma do art. 3° desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de
educação, saúde e segurança.

Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender às
despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de beneficio previdenciário de que
trata esta Lei, observado:

I - O limite de até R$100.000,00 (cem mil reais), em até 05 (cinco) anos, mediante
créditos adicionais, para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas administrativas pré-
operacionais necessárias à adesão ou à implantação do plano de benefícios previdenciário,
vedado o aporte desses recursos a entidade de previdência complementar;

II - O limite de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), em até 05 (cinco) anos, mediante a
abertura, em caráter excepcional, de créditos especiais, a título de adiantamento de contribuições,
cujas regras de compensação deverão estar expressas no convênio de adesão.

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos vinte e seis dias do inés de abril de dois mil

e vinte e dois.

'tVANÁRIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO

Prefeita Municipal de Esperantina-PI

n
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CPF: I 2* Ma gesOo dos boneflcfoi de qsB trara o ( I' desta anlgo. o pUso de bemtfieios
previdenciânos podoá taa<u> ● cuMramqga ds nobenura de nico aihckicial jimto á
MCundon. desde que tenha cucsíoeinecirKo. <N

UMA NOVA CtDAOe.UH NOVO FUTURO.

Rutt Verenrlor Rarrtos, S/N, BalfroCeiirro >01; P 6-4.1 SO>

tMK> rarvarunsinit- Pi«ui»Tcl<dotse(a»)33S3-lS38
Págliu 2 de 7

«rTADODOPUUi
PreMiura Uunictpal de ̂ ERANmA - nKSP

CNPJ: 0«.6S4.17áW)01-«2
Rua Vereador Rame«N*T4« Salmo; Ctntre

em«nadnam CEP; M.TU -«».

fd:O5D4£E52A6S7e0CF
ESMaUTHU
«.■.i.v.nii.wBSTADOCOPUUl

PriMUira Uiaileiaal deESHERAKTMA- PtiESP
CNAL aéAiá.ir4«mire2

Rua Varaaenr Ranrea tr 74# Mira: Carire
EaaanaaMaAtl CBP: #4.t#e -MB.

■t-j

I 3* O plano de que trate o caput deste enigu poderá prevot oobeniae de sobrevivência
do assistido, rleade rgie crxttraiadaiuBIo s »«—r~i.A. Mgnridcte

SefFoU

Do Patreclnedor

Arú 9*0 Municipie do Biperenimad » reepensável pelo aporte da eoninbisfBes e pelas
usjureráncsas daa eoetrftnnqdce doteoiUadM doe seus tetvidcáea a» pljo» do bcneficiiM
prsndenoiliiio, «beervedo o dupueui neua Lei,

( t' At comrfbuicBos devidas pelo patrocinador deveiCo ter r«g*s. de forme cmUalDad.s,
pelM poderea. Incluldu suat autarquisa a fUntfooeee. e ere bípãteso alguma poderio ser
tuperierea ás eomribuicdea Bormalt dos partieipsotu.

J 3* O Musielpla de tUperendoa rerá tontidmedij inadmiplente era --j-t" ilc
deicompdJBmio, por quarjquer dus pudoes. iocisídia suas aiaarquias e fuiKkcOcs, dc qirêlqtRr
obrigafáo porvha no eoavêrno de adosFo e no filamento do plinu de benofieiot

AiL 10 OevetSd cetac pravitns. eipeeata&calc. nn inttnunenttrs juridirms cabfveic
plBiw de boMBoios adminútrailu práa «Mídade de previdántaa uumplemcntar. eláueulea
ostabclocaia no niiiiiino:

I - a nlo exúaAnefa de toildarierUde do Knte Federaitvo, enquanto patro«re»dor, —.
raiatlo a wnios patrocinadores; inaliaudONa. svarbedares; plenne de beneliciot e enlidado de
previdteeia CMtplomc Rttn

II - oa prasoá de cureprimanto des obctgecBes peto peiiocinodor o dei sanedes prvvisia»
para os caaet de soaso oo envio de lafonracêles cadastrais dc participantes « csústido» de
pa^menio ou do repasse daa oootribulfaea;

Dl - que o valer coRcspuodme á atualiocCo monetirU c aos juros suportatks pelo
pacroeiiiBdtr por atraso rfo pe^merru ou de repesso de ooombuicBc» será teverudo a conta
IndiviAial do pasdeipanie e que se referir a comribuicgo cm atraso;

IV - eventual valor do aporle fiaisicaiio, a Utalo de adiantamento dc ontilnbuicSei, a
realisnde peto Ente Federativo;

convéniu do adealla « no regulunenio.

to
que

UürN* 1.44012012 ESPERANTINA, 2« DE ABâl].. DE 2032.

tnatíiiú V Ka#in
Murscdpío de Eiparanurti ILoio limac laixjnia psraa ec<u>cre#o
de aposaiUadonas e pernOca pelo regmie de prevldíncia da que
viia o an. 40 ds Cerutítuiç&u redcrel; aufoiixa u adctgo a plsoo do
bopcSflioe dcprevioáiicuicceiiptamenuif; a dá outras proviMaciaa

de PvevidftiKla Ointptemaifv no ámbâio do

A PRErerCA municipal DX ESPtl&A.VnTA. BST ado do PtAUl; Faon rabcc
quoa Careora Municipal afroeeu tl eiirrenrii-irvi  a l

CAPlTULOI

DO RJtCmK BE PSLEVUSiNClA COMPL4 MENTAS

Art. f PwaJnsiituidn. no ámbssc do Muraidpia de Eapocarslea, o Rrainsc da FravUlBela
Coinpieinemar - RFC. a que re referam oc | 14, |»  o ládonnigoáO ifeConsilUífdo Federal.

I1
7

I^jrágrefo áa^ O vabji doe benoflcio» «Is epoavUiidona c peesgu devldu paio Regime
Próprio de prevfdêacia Soeâl - WPS soe servidons i«áiileoe diularea de Bat|uM ellêeivn a
memtrioe ^ quaiaquar doa poderea, incluiifei ruiu aotarquias o fundaqbee, uue iireTosserem no
serviço pfeilico do Munklpia de Espesannna a partir de dou «fo úiieio da vigáncia do RFC <ls
quotiara eaia Lei. n#o poderá s«pemr o lanne máxirno doa benefieiea pagoa paio Rara ma OaraldcPievidliKiaSaelal-ROPS '

. ^ Art 3* O Muaicipio de Espcnoiina í o patrocinador do ptans dc beneficios do Regiine
de Previdtecia Complementar de que Rata «sa Lei. seMo laprcsailBifo pelo Chefa <lo P<xfer
Baeesovo. que poderá delegar esta ccrapnêncó.

rar^afo tatea. A rvprcseruacse de que trata a «apui deua orago evaHxeenda podaiea
para a ceiebnçlo de ooeivínio de adtsio e suas alteraoBsi. RSirada de pasoeiaie, traisfktência
de gereaciamauo e para tnaBUaataego aeeiea <la ara-sia^
beneOcioi d< que trata esta Lei c doraaii ame carraialoi.

Ara 3* O Rajpine de Previdánoía Cotnplomenur iJe que trsea este Loi »iá inglniia e sreá
aos servidores públicos tittilares ds carguu efetivos e inrarfeioa de uuaáreuer doe

pederes, inoluldos luu atRárqulas e fitndeçêes. que bigratsaisin

<S* ahew^As 4« pl«uo dc

spUíado

nerviqo público a pailli da

V - as dinetriens core reletéo ás eondicfies de retirodi dc patroolnio ou rescisão eomniiual
< trerufeihnels de gerencissirato di administn<<o do ptsco de beireflcios pcevidenciário;

)
y

VI - o comjxmniKSO da eniklsild do previdência oomploniontar <k infonriar ii icxlixi os
petrocinadojoa vinculadoa ao plane dc bcncte'os sobre o insdltupleraemo de petroclnjdcr em
prweo supenor a oovunta dioi no pegpitiento ou icpaisc de contnbmçdca
obcigaedes. sein prqjidzo das demeit pcovidênciás cabivrea

sirelfi UI

Doa ParlicipaBlee

quaisquer1 - pifeUcatio da anvxusrto. pelo Ontlo fiaealiradof da rara  mm a Lai «-',vr,f.ij.H,._.a,
109. ta 29 ife inoiu «to 2001. liu coatáoàj de litméi ite paUocuredai rei lás» da benetleioa
previdenciána admimstrado pela oondade fachaife ife pravidáneia<cm|ániienlre;

II - iakio de vrgáneia conveacionreia
sberv de pMvidêttcis cccepienKiitar.

ctavárJo de atieéo üioiadoi a aAáaife

asamasoai PfelnsSda?

(Continua na prAvima piíuinaJ»
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ESTACO DO PWJ)
PnMbn Hunk)^ «t ESPeRAMTlHA - PU^

CMPJ: D(MH.174flM14!
Rui V«r«iderR*nM ir ;«8 Mm: Cntro

Eipwsfifru/n op; 64.tsB-oog.

ESTADO 00 PIAUl
PnMtuni Hvnldpil di ESPERANTINA - PUESP

CNPJ; 0eM.tTMM142
Rui Vanador Rmoi N* 7M Um: CMtFD

ElpanntlnimCEP: tl.m-OOO.BPSUITM* sfmsm
ArL II Podem r ínscrevar eoino psrtfdpuiKt do Pleco de Bensfleioi lodM oi

seevidurm e membros do Muaícipio de E>penntiiVL

Art. 12 Poderá nlo no napeatiw ploiw dc boDcRcH» o pániclpteie que:

pravidáncies oeccMáns* psra o regalar adlmplcmento do
beneSeioá

obrigafCes juiUo plano dc

I ● catejM cedido a oUro drgSo ou entidade da admimsttaq&e TKiHiea diteáa ou indtrela (k
Unis». Ruadne, Dmtrito Feilend e Misúcipiai, iiaduaive uua eaq>n3S> plblicu a dc
economia miiu;

U - eitc)i efumdo ov Ucmdado do catao efMvo Rmpanvnmeme.
tpccbímenlo de ramunera^Au. inclueive pare o eatreleic de matuádo ̂ etixci em quilquer d<n
curas du fedara;ko:

lir - opier |Mlú benefklo proporcional diftrido ou einopáironnio. na fomu do
TciulamcTito do plano de beaeflcioá

{ I ■ O retulamento do (áano de benotiCMa dúcipUeaiá is tetras para a ioaiunea«Ao do
eeaieio do ptaiw de iseoefieios, observada a legialaploapIiRval.

S 2* llavendo ceaeio com dou* pum o ecasiSBáno aubsine a tcspeiaabilidade do
puioctmdot aai reuolhai junto eo oetsionátic e Rpastar a oaRSíbufto as piano de beneSekn.
ao< meunot rIrís a condíedee <iue aeriais devidoe pelo patrocinador, na fonna definida ao
rctulamcnio cio lospoctívo piton

S 2* Havendo ccselo
eonthbutfdo ao |dess de bemefimos.

f 4* O petiodnadoriueaticomaauacoatrüniiplis aomerce, quvndoo ■ãututwnlo ott a
iictmça do caiipi ereuvo m der aea prejuizs do nxeUaeB» da r«su.-}ei»;So.

dous pais 0 Gcdems. o pauocinsilar eicaiá s sua

Alt. 16 A entidade dc jrevídíoeéa eomplemciw adtniaitndom do i^aA» dc besteneioa
luuitert eontnla individual das icsenas ceniatuldes em nome do participaate c ictislie da>
conittbuitaes deste e dot patmemadona

SecanV

Do Procisea deSckedv da Kntidcfle

Art. IT A escolha cb solidado de previdancie retpoauvej pelo Admúôstraçilo do Pleno de
Dcnefickis acra pracedide de precesao seletivo cowluailo com imptoaiulidado. publiudadc e
lienapsrtiKÍae que contemplo ic«|uUilo8 de qualifioapSu I4uuicu> e econuinioidede iodisnensavelc
a gnrtntii da boa gesrto dot planoc do benefioioc.

i I* A releçao jutlcdca
visAocta por prazo indetsnaiiisda.

a entidade teta rorraaliieda por convínia de adesto. com

S 1' O proeeeao Mleiivo podert reclizade am coopencto com outros MoiucipiM
desde que seja deraonacrade o elBCívo curaprlDseoco d» requisitos estabelecidai ao capet dmie
aKtgo.

SeeaaVI

Do Aeompaabateeeioda RetiiBC de PrevMfocia Couipteoiralar
Alt. la o Poder Executivo doveti iosiiluir um Comil» ̂  Avxnsoranmnio de Prcvidancia

CMnplctntaitai (CAPC) noe toemos da logi^apao vigeoto e na fbtma rcgulatocauda pelo
Mumcipío deEspetiniina:

SJ* Compele ao CAPC acompiidiaratetao dos pluioi^ previd2acia complemeniar, ..
resuttados do plaao de beaeflcloa, tceomeedat a trasilMada de ten»ciamesio. nunirener-K
sobre ailEracdes eo reguiamenu do plans. albn do outras ambuipSes e rcspmabilxbdes
dafiuidas em ragiilamerao ea lorme do caput.

§2* O Poder Executivo poderá, altonativstneitic r comando do c^ut, aa

os

competCecias deaocttas no }t* deste anú^ oo digio ou oonMlho jé devidamente instiurido
bubito dos ngmes prúprins de prevItUnda aoeial desde que aasegure a represemaçto dos
pameipsai».

Art. 1} üt servidores e membx» icTcitdot no ail. 3* desta Lei, oom remuneração
limite máxinio ssbdtelecido fam os besefiuioe de lUgíiai 0«nl de Prevàdtociasupettor

Social. tei*o aulomelieemaitB áucritet oo le^joctivo plaoo de bentncios de ivtnddiocia
cempiementar desle a data de antrsda em eiavotuio.

11*É facultado sos savidort» c tDcmbres rdbridm no ctqxa desle eitigu minifestaitn
a «js4ncxs de irvterusu
Esperantina, sendo seu tUésido ou Istrcia.
euEcenaiica

adenr eo pteis< de beseficicie ptencinedo pdki Município de
prezo de novcsiia dlaa »p6t sua bifcrtfle

forma do caput des» reoaihecèds como sceitoçdo tátttn d macríçto.

i 2* Ma hipdiese de Amxtdlbstsclo de que usia o 4 ]* detie anigo oconer no prazo de
sta noventa disa da dais da Inseriflo sinomanee. fies stisffluwtn o dlreiia à retdui(ta ia^ral
das conirlbuipOM vcnidaa. a ser DW etn atd eesataua dias liopedidodeaaulaploalualLtadaanas
termos do regubroeme.

■ 3* A amilaqdo ds mserMo mnsta no { I* deste amaoe ar«
dcuic artigo nlo constituem resgate.

prevista DO }2*

|3' O CAPC terá oompasiçio do no máximo 4 (quatro) oMmtawi c seta pariiina entre
rcpresentaoles dot panicipeimoti e asaistidoa. e du panocinador. c^ndo a ene a íiidMwdo do
conselheiro presidente, que teiá, al4m dc aeu, o volo de qualidade.

Os memhrtM do CAPC deverto Cor íbrmaçio superior ccmpCeta, o atea^
requisitoa tdcakos nimmos c experüncia prolíssional dcTinite
de EsperezXinc na 6xmm do capuL regulasw^ pelo Município

PdMni4d«7 aatnssdi?

ESTADO DO naul
PraMtura Hunie^ul da eSPEHAirDU - PUESP

CNPJ: Oa.SH174iMO«42
RuaVarMdarRiB)«iir74( Btim:Con«re

Eaparawtnaffi CEPi M.lte-4ae.

ESTADO DO PIAUl
Prafdâjrt Muridptf <1« E^EMNTMA > PMESP

CNPJ:06.SS4.17M00142
Rua V«Mlcr Ramo* teiM Bairro: Cantv

Efpanatinam CEP: 84.189 -090.

BPBUlimA

Sfaum
( 4* No de emileyan da macriçAo prevista 9 1' deate artigo, a contribuição

aportada pelo patrocinador será devolvida á respectiva fome pagadora no maamo praas da
develuçan da ecnoribuiedo aportada pelo paiticipame. CAPÍTULO m

DBPOSICÔES FLNAIS E TRAXSITÓRIA.S

Art. 19 Ai noiocatdea de ooyos servidores de ««rgo efctívo c innnbios do Município de
Esper&aüsa i|ue potaum o aubildin ou a icmunetafAo do cargo acima dos valrKts do limite
tisixiiiu esabelecido para ot beneSatA ds aposesladotiaa e pensões do Reginie Getal de
Picvídãtcia Soeial. ficam condicionadas ao Inicio da vigincia do R^ime de Previddncia
Comjíenwitit pteviao oa forma do an. 3' desu Lei. reaiahadas as nomeações das imas de
«ducaçto, «aúde e segurança.

ArL 20 fica o Poder Eaccudvt) autorizado a promover aporte micíai para aiender is
<*T?peM4 deewremes di adeslo ou da iiininnçio do pÍina de beneficio pçvidcneiirio de que
trata esta Lei. ̂ «ervai^:

*' ?. RSlOO.OOOj» (cem mil reais), cm aié 05 (cinco) anos. medisnic
ciáiitos adicionais, para atender, ettclusivamtnfx, ao custeio de despesas adininútnuiias peb-
operacionais Beceasirias i adedo ou á implantaçio do plano ib benericKK prcvidendàrio.
vedado o aporte desses recursos a eetidade de prevídíncia complemaitar,

U - O limite de aid RS 100.000,00 (cera mil leatsX em até 05 (dnto) anos. mediaBte a
abertura, etDcanIterexcepeíoflaJ, decríiScosespeGiais.alituIodeadianlamenlQdecootiibuiçdes,
cajaz r^pas de eompcsaaçSodovatn estar expressas no CMvènir) deadeaSn

An. 21 Esta Lei ectri em vigee ra daa de sue publicaçto.

9S*Semptcjuiso*optuo para manifotasçOo da ausencíB dc interesse cm aderir ne ;^xoc
dc hcneficiuc, flea nsaeguredo ao paiticipenir
canccfzmBnto do dimus da requerer, a qu^quer tempo, o

imerisSiv nos termos do isgulanisiK) d« |ds»i <!e baneriuimi.
Sradoiv

Das CentrlbeltScc

Art. 14 Aa contnbaícdat do paaocinador e de ptittnpaste iacidoSo lebre a baR de
calculo das conmbulcecs ao RPP3 cjabetocidat na Lei Municipe] n* 1.073/2007 que exceder o
iicnite maximo dos beneilesM pzffia pelo Kcgime Ourai dc PrevÇdtacia .Aoeial. slreecvwSo o
disposto no indso XI do un. 3? da Connituif So FecSwsl

{ 1* A tllquoa da comibuiçlo do ptnleipanle será por ek definida, observado
disposto no regulamoiHo do plano de benellcsos.

{ 2* Ui pnnicipantm podettlo rcaUxar contiibuífdes fècultelivas ou adiclanxia. du eutáler
voliiotAno, stmconTraroitidadoPuroeinidor. na forma do legularoeniodu piano de bcncflcios

Art. 19 O patrocinador umeme se rnepootabUiatiá per nairiiar coninbuiiçdes «m
costraportide ás oontnbuiçOex aunima dos piotKi|Bsu>t que tiaiáam, oenunsnitantesnaee, as
seguimos contiçdcuL

I-iq|sm wgsmid04doRPPS.aa(brmapra>n<aiic-sn. l*ou trt d*deata Lei:e

n . recebem subsidim ou lemuRcn^ que caede o limite mtxiioo a que k tedece e an.
4* doua Lei. abaervado o disposto so IndR XI do in. 37 da Cosatiluicdo Federal

{PA conliibuicdo do petntdsadsar seta pantlrú 1 do parti apaotr stforc z pureelz que
uxcedcf o lirmto máximoariud R reforc o parágrafo foirco dom. l*dC6ttLtí.

I 2'Observadas ueondiçilezprcvlalazoo | l‘d«zie anigo ctso ^zpoato no togulamasto
do plaoo de bcncOctoi. a cooqtboieao do paqeciaador a£o poderá esxedcr ao petccfitual do S,5%
(oito iuieiras u vlno» dtoimoz por ccnlo)

1 3* O participaotos quenSo menquadimi nascoodijdez prcpvistu rosineiaaz 1 e II do
caput dcaie artigo nio uria dlreiio á cixilrapenida do rsirocliuChor.

dúpcnw no ceput dcakr artÍBO. o PátrocJiadoi dewxá realóar o
repasuedascDnliibuicAa ikaccntadru diienutienta da remuMiaftoou jubsldzi Ah paidcqHOles
a ck lincuhJos. íbcIuzívz daquclez que. emboca nío laxqaaÁzdcu lU incito 0 <fosle anigo,
«t^am ósscntoa no plano de benefícios.

o

I 4‘ ScRi pcqlulzo

Oabinete da Prefililiin Mnüciptl de E^eramina. aos vime a teít dias do mb> de sUü dc doú mil
eviateedais.

v^IoiTq.. Àp ^ f^P
IVANARLA do nascimento alves SAMPAIO '

l^tefèiU Mnnicipa] de Eiperamina-Pl

{ 5* Sem prqiutiD às demais peoaltSarfcs e retp rlslas aesta Lei e nn
■egnlacao spiicàvel, aa oontribinçOas recolbidae geov» atraso estará zqjelsas a ■irtsH.ru..a...
exmaita e couectaiiot de mora estabaleoldoi rw Convênio, regulunentu e ol
rcspcsttso piziio de beoefleloi. fteando o Petmdnadot desde ji

du custeio do
uredo D adotar asg PiginsSdcT Pátíns 7 da 7
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